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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
GABINETE DO DEPUTADO FLORÊNCIO NETO
Av. Jerônimo de Albuquerque, S/N, Sítio Rangedor – COHAFUMA/ CEP: 65071-750
Fone: Geral (098)3269-3277-3276

São Luís – Maranhão.


INDICAÇÃO N°        / 2025
Senhora Presidente, 

Nos termos do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Maranhão, previsto no art. 152, requeiro que, depois de ouvida a Mesa, seja encaminhado ofício ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Maranhão, Carlos Orleans Brandão Júnior, solicitando que o Poder Executivo encaminhe a esta Assembleia Legislativa Projeto de Lei que disponha sobre a concessão de auxílio-funeral às famílias das pessoas doadoras de órgãos e tecidos, e também prevendo a dispensa, em caso de doação, do pagamento de taxas, emolumentos e tarifas referentes aos serviços funerários. O projeto de Lei segue anexo à presente indicação.
A presente solicitação se justifica por se tratar de medida que visa amparar famílias de doadores de órgãos que não possuem condições de arcar com as despesas do funeral, além de representar um reconhecimento pelo nobre gesto de solidariedade e amor ao próximo que é a doação de órgãos.

Assim, faz-se necessária a atuação do Poder Executivo para que esta medida seja efetivamente concretizada, tendo em vista que a iniciativa para a propositura de tal Projeto de Lei é de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo.
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 08 de agosto de 2025.
FLORÊNCIO NETO
Deputado Estadual
Anexo

PROJETO DE LEI Nº                 DE 2025
“Dispõe sobre a concessão de auxílio-funeral às famílias de pessoas doadoras de órgãos e tecidos, prevendo a dispensa do pagamento de taxas, emolumentos e tarifas referentes aos serviços funerários, no âmbito do Estado do Maranhão”.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO DECRETA:

Artigo 1. ° Esta lei dispõe sobre a concessão de auxílio-funeral no valor de no máximo 3 (três) salários mínimos em prol das famílias dos indivíduos que são doadores de órgãos e tecidos para transplantes. O Programa poderá ser custeado com recursos próprios por meio do Fundo de Assistência Social do Maranhão, vinculado à Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social, ou através de parceria público privada ou convênios por meio de contrato com entidades através da Secretaria de Estado da Saúde ou Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social.

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, o valor devido será repassado diretamente para a funerária plantonista de referência após pactuação ou contratualização devidas, no município onde ocorrer a doação. Apenas municípios que tenham Organização de Procura de Órgãos ou Núcleos de Captação de Córneas ativos, podem ter funerárias autorizadas e cadastradas na Central Estadual de Transplantes para receber o benefício.

§ 2º Deverá ser estabelecido o menor orçamento no montante final, das despesas de funeral para os doadores de órgãos e/ou tecidos, compreendendo urna, velório, transporte terrestre, tanatopraxia, quando necessário, no âmbito do estado do Maranhão, devendo tal serviço ser prestado pela funerária plantonista de referência após pactuação ou contratualização, no município onde ocorrer a captação.
Artigo 2. ° Fica isenta à família do doador de órgãos ou tecidos que tiver doado, por si, seus órgãos ou tecidos corporais para fins de transplante, do pagamento de taxas, emolumentos e tarifas devidas em razão da realização do funeral dentro dos cemitérios do Estado do Maranhão.

§ 1º A dispensa do pagamento devido ao serviço funerário, abrange taxas, emolumentos fixados pela administração pública, e tarifas devidas pelos serviços executados com a realização de funeral, remoção e transporte do corpo ao município de origem, taxas de velório e sepultamento, incluindo urna funerária padrão adotada pela assistência social e campa individualizada.

§ 2º Fica exigido para a isenção de que trata o caput deste artigo, o preenchimento dentro dos trâmites legais, do Termo de Autorização para Doação de Órgãos e Tecidos e do Termo de Requerimento de Auxílio Funeral ao Doador, a ser fornecido e validado com a assinatura da Central de Transplantes do Estado do Maranhão, para fins de confirmação, bem como a apresentação em anexo dos documentos de identidade do doador e do familiar autorizador.
§ 3º - Se os familiares ou responsáveis pelo “de cujus” optarem por uma urna funerária de padrão superior ou serviços adicionais aos oferecidos nos termos desta lei, será cobrado da família o valor da diferença entre os preços.

§ 4º - A doação de que trata esta Lei deverá atender exclusivamente à clientela do Sistema Único de Saúde e deve ser informada apenas após a entrevista familiar com a autorização devidamente registrada em termo oficial, onde apenas neste momento deverá ser informada a família sobre o direito ao benefício caso haja demanda da mesma, não configurando em nenhuma hipótese negociação ou barganha.

§ 5º - Uma vez em posse da documentação devida provida pelo Hospital Notificador e validada pela Central Estadual de Transplantes, o familiar deve apresentar o conjunto de documentos para a funerária plantonista de referência após pactuação ou contratualização, no município onde ocorrer a captação, que procederá com a assistência devida com o corpo e depois emitirá mensalmente nota fiscal correspondente aos serviços prestados para a Central de Transplantes, que validará e encaminhará para a Secretaria de Saúde para a devida efetivação do repasse.

Artigo 3. ° Feita a doação e assinados os termos de autorização, a comunicação nos termos do art. 1º, a concessão do benefício da isenção dispensa comprovação do efetivo aproveitamento dos órgãos corporais doados.

Artigo 4. ° - Quando o óbito vier a ocorrer em hospital ou posto da rede pública, deverá a direção da entidade comunicar os benefícios da presente Lei aos familiares ou responsáveis pelo de cujus.
Artigo 5. ° - Os hospitais, centros e postos de saúde, bem como o serviço funerário, deverão afixar, nas entradas ou nas áreas de atendimento ao público, em local de fácil visualização, placa informativa, com dimensões não inferiores a 40 cm (quarenta centímetros) de altura por 80 cm (oitenta centímetros) de comprimento, confeccionada em material durável, com letra na cor preta sobre fundo branco, contendo a seguinte inscrição, em letras grandes: "ISENÇÃO DE DESPESAS FUNERÁRIAS: É dispensada do pagamento de serviço funerário a família de pessoa que tiver doado, por ato próprio ou por seus familiares ou responsáveis, seus órgãos corporais ou tecidos para fins de transplante médico.

Artigo 6° - As unidades de saúde acima referidas e o serviço funerário local providenciarão a instalação das placas de que trata o artigo anterior, no prazo de trinta dias contados da data de publicação desta lei, com o teor do benefício desta Lei.

Artigo 7° - Ocorrendo a doação de órgãos ou tecido corporal, a unidade hospitalar da rede pública de saúde competente emitirá atestado específico confirmando a doação para fins de transplante.

Artigo 8° - O Poder Público Estadual designará secretaria ou órgão competente para realização anual de campanha de conscientização a respeito desta Lei e da doação de órgãos, bem como desenvolverá ações específicas nas mídias digitais oficiais do Estado para ampliar o alcance das informações sobre o benefício e procedimentos necessários.

. Artigo 9° - As dotações necessárias ao atendimento desta Lei, ocorrerão por conta do orçamento competente aos órgãos da área social e/ ou da saúde do Estado, sendo alocados no Fundo de Assistência Social os recursos necessários ao cumprimento desta lei, a qual produzirá seus efeitos financeiros a partir do exercício subsequente ao de sua publicação.

Artigo 10° - A Central de Transplantes deverá implementar medidas para monitorar e avaliar a eficácia e abrangência do auxílio-funeral periodicamente, para assegurar que o benefício esteja sendo corretamente distribuído e eficaz na promoção da doação de órgãos.

Artigo 11° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Plenário “Dep. Nagib Haickel”, do Palácio “Manuel Beckman”, em São Luís (MA),    de       de 2025.  
JUSTIFICATIVA
O presente projeto de lei trata de medida que tem o intuito de ajudar as famílias de doadores de órgãos que não possuem condições de arcar com as despesas do funeral. O presente projeto objetiva propor um reconhecimento que se presta ao tão belo gesto de doação de órgãos.

Ademais, cumpre mencionar que a falta de doadores não é o maior complicador dos transplantes no Brasil. Assim, ressalta-se que a estrutura deficiente é atualmente o grande problema nessa área. Os pacientes à espera de um transplante podem morrer principalmente porque o sistema atual de captação e distribuição de órgãos é falho. Afinal, as dificuldades começam com a subnotificação de mortes encefálicas às centrais de transplantes e, nos casos em que a notificação ocorre, os empecilhos se sucedem numa cadeia que traduz com a falta de recursos e de atrasos.

É inegável a relevância da doação de órgãos e tecidos pelas famílias brasileiras para o sucesso do Programa de Transplantes desenvolvido pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Quando um transplante é bem-sucedido, uma vida é salva e com ele resgata-se também a saúde física e psicológica de toda a família envolvida com o paciente transplantado. Milhares de brasileiros estão hoje na fila aguardando transplantes. Muitos ainda conseguem levar uma vida relativamente normal, apesar da rotina de sofrimento psicológico e principalmente físico, com doses altíssimas de medicamentos, dependência de equipamentos como máquinas de diálise e cilindros de oxigênio e a necessidade de cuidados médicos constantes.

O Brasil é referência mundial na área de transplantes e possui o maior sistema público de transplantes do mundo. Atualmente, cerca de 96% dos procedimentos de todo o País são financiados pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Em números absolutos, o Brasil é o 2º maior transplantador do mundo, atrás apenas dos EUA. Os pacientes recebem assistência integral e gratuita, incluindo exames preparatórios, cirurgia, acompanhamento e medicamentos pós-transplante, pela rede pública de saúde.

Há, portanto, duas situações passíveis de doação: uma, de doador vivo, que permite o transplante de medula óssea, um dos rins, parte do fígado e parte do pulmão; e a outra, de doador falecido, onde podem ser doados coração, fígado, rins, pâncreas, intestino, pulmão, córneas, pele, válvulas e ossos. A proposição em tela comporta a análise apenas no tocante ao transplante de doador falecido, já que visa atribuir ao poder público a responsabilidade pelas despesas de funeral deste benfeitor.

Assim, é importante entender e contemplar o doador e seus familiares. Cabe destacar que não se trata de compensação pecuniária pelo ato genuíno de doar os órgãos e tecidos, o qual ocorre de maneira espontânea, seja pelo pretendido doador em vida ou pelos familiares após o óbito. Tal advertência é feita a fim de que não sejam geradas e introduzidas indesejáveis distorções nos sistemas.  Ressalta-se que pela legislação atual, nos casos de famílias em necessidade, no âmbito da política pública de assistência social, há programas assistenciais destinados a essa função, a exemplo do que trata o Decreto n. 6.307/2007 e a Resolução CNAS n. 212/2006, que indicam quais ofertas contemplam o benefício eventual, também chamado de benefício eventual funeral (ou auxílio-funeral). Pelo benefício, as despesas de urna funerária, velório e sepultamento, incluindo transporte funerário, utilização de capela, isenção de taxas e colocação de placa de identificação, dentre outros serviços inerentes, estão asseguradas às pessoas inseridas na condição de assistência social.
O benefício eventual por situação de morte visa não somente garantir funeral digno como garantir o enfrentamento de vulnerabilidades que surgem ou se intensificam depois da morte do membro da família. Destarte, é no mínimo razoável que os doadores de órgãos, por meio de seus familiares, sejam também amparados pela prerrogativa já conferida aos socialmente assistidos, garantindo-lhes a isenção de todas as despesas atinentes ao funeral, como de taxas e emolumentos, eis que, pela própria consternação da perda do ente querido, se encontram em situação de reconhecida vulnerabilidade.

A doação é uma oportunidade diante da tragédia e da dor, como uma chance de dar esperança de vida a outras pessoas. Assim, é preciso reconhecer e prestigiar a nobreza deste gesto de salvar outras vidas através da doação de órgãos, sobretudo aos familiares, que mesmo com a perda do ente querido, compadecem do sofrimento de outras pessoas e consentem com a realização do procedimento. Por isso, é legítima a isenção das despesas de funeral, na forma como proposta por esta casa. Cabe ainda salientar que diante da fragilidade social que parcela importante da população brasileira vivencia, enxergamos claramente dificuldade extrema para grande número de famílias em obter recursos próprios para o custeio do funeral.
Plenário “Dep. Nagib Haickel”, do Palácio “Manuel Beckman”, em São Luís (MA),  de      de 2025.  
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